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DESPACHO Nº 199/CPCIND/SENAJUS, DE 8 DE JULHO DE 2024

Processo MJ nº: 08017.001528/2024-12
Obra: Lagoa Azul: O Despertar
Plataforma: NETFLIX

Tendo em vista a abertura de procedimento de revisão da classificação
indicativa da obra "Lagoa Azul: O Despertar", com fulcro no art. 62 da Portaria MJSP n°502
de 23 e § 1º do mesmo dispositivo, faz-se a seguintes considerações:

a) Foi recebida denúncia de cidadão especificando a existência de conteúdos
inconsistentes com a classificação outrora atribuída.

b) Foi identificado que a denúncia tinha relevância e que, realmente, existia
motivo para a realização de nova análise.

c) Foram identificadas inúmeras tendências, com destaque para o ato violento
(12), a presença de sangue (12), Relação sexual intensa (16), linguagem de conteúdo sexual
(12); relação sexual (14); nudez velada (12), entre outras.

d) A análise técnica identificou conteúdos díspares em relação à classificação
indicativa de "não recomendado para menores de 10 (dez) anos", conforme explicitado na
"NOTA TÉCNICA Nº 57/2024/CPCIND/SENAJUS/MJ".

Desta forma, determina-se a alteração da classificação indicativa atribuída à
obra para "não recomendado para menores de 14 (quatorze) anos", por conter violência e
conteúdo sexual.

A decisão é válida para a obra completa e para versões derivadas, exibida em
qualquer plataforma ou veículo, ficando revogadas as decisões anteriores de atribuição de
faixa etárias.

A nova classificação etária, com os devidos descritores de conteúdo, deve ser
utilizada em qualquer plataforma ou canal de exibição de conteúdo classificável em até 5
(cinco) dias corridos.

EDUARDO DE ARAUJO NEPOMUCENO
Coordenador

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO SG Nº 761, DE 5 DE JULHO DE 2024

Ato de Concentração nº 08700.004523/2024-25. Requerentes: Auren
Comercializadora de Energia Ltda, Esfera Comercializadora de Energia Ltda e Esfera Energia
Consultoria e Gestão de Energia Ltda. Advogados: Marcela Matiuzzo, Vívian Ianelli e Diogo
Pimentel. Decido pela aprovação sem restrições.

ALEXANDRE BARRETO DE SOUZA
Superintendente-Geral

DESPACHOS SG DE 8 DE JULHO DE 2024

Nº 762 - Ato de Concentração nº 08700.004533/2024-61. Requerentes: Rock Encantech Ltda. e
Propz Tecnologia da Informação S.A. Advogados: Leonor Cordovil, Beatriz Cravo, Marcelo Rizzo
Napolitano e João Pedro Ortiz de Camargo Novazzi. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 763 - Ato de Concentração nº 08700.004429/2024-76. Requerentes: Elea Digital Infraestrutura
e Redes de Telecomunicações S.A. e Enterprise Services Brasil Serviços de Tecnologia Ltda.
Advogados: José Alexandre Buaiz Neto, Renê Guilherme da Silva Medrado, Giovana Vieira Porto,
Luiz Eduardo Salles e Marco Chung. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 764 - Ato de Concentração nº 08700.004573/2024-11. Requerentes: EZ TEC
Empreendimentos e Participações S.A. e Conx Empreendimentos Imobiliários Ltda. Advogados:
Pedro C. E. Vicentini e Daniel Yoneda Reyes. Decido pela aprovação sem restrições.

FERNANDA GARCIA MACHADO
Superintendente-Geral

Substituta

RODRIGO MONTEIRO FERREIRA
Coordenador-Geral

Substituto

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA MMA Nº 1.099, DE 5 DE JULHO DE 2024

Fixa as metas institucionais do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima para o período
de 1º de junho de 2024 a 31 de maio de 2025 para fins de pagamento da Gratificação de
Desempenho devida aos ocupantes dos cargos efetivos.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, no uso da competência que lhe confere o art. 16, § 1º, da Portaria GM/MMA nº 876,
de 11 de dezembro de 2013 e o que estabelece o Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, resolve:

Art. 1º Ficam fixadas, na forma do Anexo desta Portaria, as metas institucionais do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima para o período de 1º de junho de 2024
a 31 de maio de 2025 para fins de pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialista Ambiental, Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica-Executiva e de
Suporte do Meio Ambiente, devidas aos ocupantes dos cargos efetivos do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, e da Gratificação de Desempenho de Atividade de Infraestrutura
e do cargo isolado de provimento efetivo de Especialista em Infraestrutura Sênior, em exercício no Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima.

Art. 2º A avaliação de desempenho institucional do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, para o período de período de 1º de junho de 2024 a 31 de maio de 2025,
levará em consideração os percentuais alcançados das metas estabelecidas no Anexo desta Portaria.

Art. 3º Caberá à Secretaria-Executiva do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima o monitoramento das metas institucionais e a consolidação das informações referentes
aos resultados alcançados.

Parágrafo único. Para efeito de pagamento das gratificações de que trata esta Portaria, a unidade responsável pelo Planejamento Institucional vinculada à Secretaria-Executiva
deverá apurar e encaminhar os percentuais de cumprimento das metas institucionais à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 1º de junho de 2024.

JOÃO PAULO RIBEIRO CAPOBIANCO

ANEXO I

INDICADORES E METAS DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA
Período: de 1º de junho de 2024 a 31 de maio de 2025.

. .NOME DO INDICADOR .UNIDADE DE MEDIDA .FÓRMULA DE CÁLCULO .META PARA O
PERÍODO

.FO N T E

. .01 .Número de Unidades de Conservação cadastradas na
plataforma do Cadastro Nacional de Unidades de
Conservação - CNUC

.Número .Somátorio do nº de UCs cadastradas .3.100
SBIO

. .02 .Número de programas/planos de política pública de
recuperação ou manejo da vegetação nativa elaborados
ou atualizados.

.nº de programas/
planos .Somatório do nº de programas/planos

.03

. .03 .Estratégia e Planos de Ação Nacionais para a
Biodiversidade elaborada

.Unidade .Somatório do nº de instrumentos de planejamento .01 .

. .04 .Número de municípios apoiados pelo MMA com
iniciativas para o aperfeiçoamento da gestão ambiental
urbana

.Número .Nº de municípios envolvidos em iniciativas para
aprimoramento da gestão ambiental urbana

.100
SQA

. .05 .Apoio a iniciativas estruturantes de incentivo à
reciclagem

.Número .Somatório de: projetos apoiados, programas, normas
e instrumentos de transferência voluntária, editais,
acordos de cooperação.

.20

. .06 .Número de vagas ofertadas na Capacitação em Gestão da
Qualidade do Ar

.Número .Somatório das vagas ofertadas no curso EAD em
Gestão da Qualidade do Ar

.6.000 .

. .07 .Servidores capacitados nos diversos níveis federativos
para a formulação e implementação de políticas de
adaptação e mitigação

.Número .Somatório do número de servidores capacitados
(federais, estaduais e municipais) pelo próprio MMA e
instituições parceiras na área de mudança do clima
(políticas de mitigação e adaptação).

.700
SMC

. .08 .Consumo de Hidroclorofluorcarbonos - HCFCs no Brasil
reduzido

.% .CA/LB*100 (CA: consumo anual de HCFCs em t PDO;
LB: linha de base do consumo de HCFCs em tPDO, que
equivale a 1.327,30 t PDO)

.63,5%

. .09 .Políticas públicas para enfrentamento da Mudança do
Clima na Zona Costeira e Marinha elaboradas de forma
participativa

.Número .Somatório do nº de políticas públicas elaboradas. .03 .

. .10 .Plano Nacional de Desenvolvimento da Bioeconomia
elaborado e em implementação

.% .Percentual de desenvolvimento .100%
SBC

. .11 .Instrumentos de ordenamento ou fomento do uso
sustentável dos recursos pesqueiros

.Número .Normas de ordenamento e instrumentos para o uso
sustentável dos recursos pesqueiros (NIOF)

.2

. .12 .Número de pesquisas e desenvolvimento tecnológicos
registrados no SisGen

.Número .Somatório do número de cadastros ao ano .5.000 .

. .13 .Número de famílias atendidas pelo Programa Bolsa
Verde

.Número .Somatório do nº de famílias com pagamentos
realizados.

.50.000
SNPC T

. .14 .Implementar projetos de conservação da água e solo nas
áreas prioritárias

.Número .Somatório do número de projetos .1

. .15 .Número de instrumentos voltados à gestão ambiental
rural elaborados

.Número .Somatório do número de instrumentos elaborados .2

. .16 .Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e
Mitigação dos Efeitos da Seca (PAB) elaborado e
publicado

.Número .Somatório do nº de planos publicados .1 .

. .17 .Planos de ação para a prevenção e controle do
desmatamento nos biomas brasileiros (Caatinga, Mata
Atlântica, Pampa e Pantanal) elaborados.

.Número .Somatório do nº Planos de ação elaborado .04 .S EC D
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. .18 .Área de florestas públicas federais com editais publicados
para manejo e exploração econômica de produtos e
serviços florestais pela concessão florestal.

.hectare .S= Area_UMF(i)

Onde "S" é o indicador relativo à soma das áreas de
UMFs com editais de concessões publicados,
"Area_UMF(i)"é a área (em hectares) de cada UMF "i"
com edital publicado, e "i" é o indexador da UMF
computada (variando de 1 até o número de UMFs com
editais publicados).

.450.000
SFB

. .19 .Número de publicações do Sistema Nacional de
Informações Florestais

.Número .Somatório de boletins do Sistema Nacional de
Informações Florestais publicados

.03

. .20 .Iniciativas de bioeconomia fomentadas por meio de
projetos

.Número .Somatório das iniciativas de bioeconomia (incluindo
manejo florestal, restauração florestal, cadeia de valor
de produtos florestais não madeireiros) fomentadas
por meio de projetos, assistência técnica e acesso à
informação

.20 .

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
RESOLUÇÃO Nº 506, DE 5 DE JULHO DE 2024

Estabelece padrões nacionais de qualidade do ar e fornece diretrizes para sua aplicação.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto
nº 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 02000.010721/2023-58, resolve:

Art. 1º Esta Resolução estabelece padrões nacionais de qualidade do ar e fornece diretrizes para sua aplicação, visando à proteção da saúde e do meio ambiente.
Art. 2º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições:
I - poluente atmosférico: qualquer forma de matéria em quantidade, concentração, tempo ou outras características, que torne ou possa tornar o ar impróprio ou nocivo

à saúde, inconveniente ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e flora ou prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade ou às atividades normais da
comunidade;

II - padrão de qualidade do ar: um dos instrumentos de gestão da qualidade do ar, determinado como valor de concentração de um poluente específico na atmosfera,
associado a um intervalo de tempo de exposição, para que o meio ambiente e a saúde da população sejam preservados em relação aos riscos de danos causados pela poluição
atmosférica;

III - padrões de qualidade do ar intermediários - PI: padrões estabelecidos como valores temporários a serem cumpridos em etapas;
IV - padrão de qualidade do ar final - PF: valores guia definidos pela Organização Mundial da Saúde - OMS em 2021;
V - episódio crítico de poluição do ar: situação caracterizada pela ultrapassagem de altas concentrações de poluentes na atmosfera em curto período de tempo, conforme

valores de concentração estabelecidos no Anexo III da Resolução Conama nº 491, de 19 de novembro de 2018, resultante da ocorrência de condições meteorológicas desfavoráveis
à sua dispersão;

VI - Material Particulado MP10: partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro
aerodinâmico equivalente de corte de 10 µm (dez micrômetros);

VII - Material Particulado MP2,5: partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro
aerodinâmico equivalente de corte de 2,5 µm (dois micrômetros e cinco décimos de micrômetro);

VIII - Partículas Totais em Suspensão - PTS: partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com
diâmetro aerodinâmico equivalente de corte de 50 µm (cinquenta micrômetros); e

IX - Índice de Qualidade do Ar - IQAr: valor utilizado para fins de comunicação e informação à população que relaciona as concentrações dos poluentes monitorados
aos possíveis efeitos adversos à saúde.

Art. 3º Ficam estabelecidos os Padrões Nacionais de Qualidade do Ar, conforme Anexo I, devidamente integrados ao Programa Nacional de Controle da Qualidade do
Ar - Pronar, devendo ser adotados em todo o território nacional pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama.

§ 1º O Chumbo - Pb, no material particulado, é um parâmetro a ser monitorado em áreas específicas, em função da tipologia das fontes de emissões atmosféricas e
a critério do órgão ambiental competente.

§ 2º As Partículas Totais em Suspensão - PTS e o material particulado em suspensão na forma de fumaça - FMC são parâmetros auxiliares, a serem utilizados em situações
específicas, a critério do órgão ambiental competente.

§ 3º Ficam definidas como condições de referência a temperatura de 25º C (vinte e cinco graus celsius) e a pressão de 760 mm (setecentos e sessenta milímetros) de
coluna de mercúrio (1.013,2 milibares).

§ 4º Adota-se como unidade de medida de concentração dos poluentes atmosféricos o micrograma por metro cúbico (µg/m–), com exceção do Monóxido de Carbono
- CO, que será reportado como partes por milhão (ppm).

§ 5º Para poluentes não considerados nesta Resolução, o órgão ambiental competente poderá usar referências estabelecidas em legislações nacionais ou internacionais,
pertinentes e mais recentes, para fins de acompanhamento e controle ambiental, mediante apresentação de justificativa técnica, de acordo com a especificidade de cada caso,
assegurando-se a proteção da saúde e o bem-estar da população.

Art. 4º Os Padrões Nacionais de Qualidade do Ar definidos nesta Resolução serão adotados sequencialmente, em cinco etapas, conforme Anexo I.
§ 1º A primeira etapa, que compreende os padrões de qualidade do ar intermediários PI-1, vigora até 31 de dezembro de 2024.
§ 2º Os padrões de qualidade do ar intermediários PI-2 entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2025.
§ 3º Os padrões de qualidade do ar Intermediários PI-3 entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2033.
§ 4º Os padrões de qualidade do ar intermediários PI-4 entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2044, sendo possível a antecipação ou prorrogação desta data, uma

única vez, por um período máximo de quatro anos, desde que observado o procedimento e verificados os requisitos previstos no art. 6º desta Resolução.
§ 5º Os padrões de qualidade do ar finais - PF entrarão em vigor em data a ser definida em resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, conforme

estabelecido no art. 6º desta Resolução.
§ 6º Para os poluentes Monóxido de Carbono - CO, Partículas Totais em Suspensão - PTS e Chumbo - Pb será adotado o padrão de qualidade do ar final, a partir da

publicação desta Resolução.
§ 7º Caberá ao órgão ambiental competente o estabelecimento de critérios aplicáveis ao licenciamento ambiental, observando o atendimento do padrão de qualidade do ar em vigor.
Art. 5º Para fins de verificação do atendimento aos padrões de qualidade do ar e demais fins legais, bem como para divulgação de informações da qualidade do ar

relacionadas à saúde, deverão ser utilizados dados obtidos por meio de métodos de medição da qualidade do ar de referência ou métodos classificados como equivalentes, conforme
indicado no Guia Técnico para o Monitoramento e a Avaliação da Qualidade do Ar, previsto no art. 7º da Lei nº 14.850, de 2 de maio de 2024.

Art. 6º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima deverá consolidar em relatório as informações disponibilizadas pelos órgãos ambientais estaduais e distrital
referentes aos Relatórios de Avaliação da Qualidade do Ar e aos Planos de Gestão da Qualidade do Ar, previstos, respectivamente, no art. 7º e no art. 13 da Lei nº 14.850, de
2 de maio de 2024, considerando os seguintes critérios:

I - evolução da qualidade do ar em nível nacional;
II - avaliação da implementação das medidas de controle de emissões de poluentes adotadas;
III - verificação do atendimento aos padrões nacionais de qualidade do ar; e
IV - análise de viabilidade de adoção de padrão nacional de qualidade do ar subsequente, construída em conjunto com os órgãos ambientais estaduais e distrital.
§ 1º O primeiro relatório a que se refere o caput deverá ser elaborado no máximo quatro anos após a entrada em vigor do PI-3 e, posteriormente, a cada quatro anos,

com apresentação na última reunião anual ordinária do Conama, analisando a viabilidade da adoção do padrão da qualidade do ar subsequente.
§ 2º A análise de que trata o inciso IV do caput pode ensejar recomendação de antecipação ou prorrogação, uma única vez, do prazo estabelecido no art. 4º, § 4º

, por um período máximo de quatro anos.
§ 3º Caso seja verificada a viabilidade de antecipação ou prorrogação do prazo de que trata o art. 4º, § 4º , ou adoção de padrão nacional de qualidade do ar final,

conforme o art. 4º, § 5º o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima apresentará recomendação ao Conama contendo proposta de resolução com data para adoção do
padrão nacional de qualidade do ar subsequente.

§ 4º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima deverá realizar seminário técnico, incluindo a participação dos setores representados na Câmara Técnica de
Qualidade Ambiental do Conama para tomada de subsídios previamente à elaboração do relatório a que se refere o caput.

Art. 7º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, em conjunto com os órgãos ambientais estaduais e distrital, deverá atualizar e publicar o "Guia Técnico
para Monitoramento e Avaliação da Qualidade do Ar" em até dezoito meses após a entrada em vigor desta Resolução.

§ 1º A forma de cálculo do Índice de Qualidade do Ar - IQAr deverá ser atualizada até a data de 31 de Dezembro de 2024.
§ 2º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, em conjunto com os órgãos ambientais estaduais e distrital, deverá atualizar o Guia Técnico referido no caput sempre que necessário.
§ 3º O Guia Técnico referido no caput deve conter, dentre outros:
I - os métodos de referência e os critérios para utilização de métodos equivalentes;
II - os critérios para localização dos amostradores e da representatividade temporal dos dados; e
III - sistematização do cálculo do Índice de Qualidade do Ar - IQAr, conforme estabelecido no Anexo II.
§ 4º No caso de parâmetros não previstos nesta Resolução, cabe aos órgãos ambientais competentes a definição dos métodos de monitoramento, observando as diretrizes

gerais do Guia Técnico.
Art. 8º O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e os órgãos ambientais estaduais e distrital deverão divulgar em tempo real, horário ou diário, conforme

previsto no art. 18 da Lei nº 14.850, de 2 de maio de 2024, o Índice de Qualidade do Ar - IQAr, calculado de acordo com o Anexo II desta Resolução.
§ 1º Quando houver revisão da forma de cálculo do IQAr no Guia Técnico para o Monitoramento e a Avaliação da Qualidade do Ar, previsto no art. 7º da Lei nº 14.850,

de 2 de maio de 2024, os órgãos ambientais estaduais e distrital terão até doze meses para atualizar seus sistemas de divulgação.
§ 2º Os órgãos ambientais devem atualizar seus sistemas eletrônicos para que as informações de qualidade do ar sejam divulgadas de acordo com a presente Resolução,

a partir de 1º de janeiro de 2026.
§ 3º Para definição da primeira faixa de concentração do o Índice de Qualidade do Ar - IQAr, deverá ser utilizado como limite superior o valor de concentração adotado

como padrão de qualidade do ar final - PF para cada poluente.
§ 4º As demais faixas de concentração da Índice de Qualidade do Ar - IQAr serão definidas no Guia Técnico para o Monitoramento e a Avaliação da Qualidade do Ar.
Art. 9º Deverão ser asseguradas condições que garantam aos cidadãos acesso às informações sobre a qualidade do ar, com vistas à melhoria da sua gestão e ao controle social.
Art. 10. O Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima deverá enviar ao Conama proposta de revisão da Resolução Conama nº 05, de 25 de Agosto de 1989,

que dispõe sobre o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar - Pronar, em até cento e oitenta dias após a entrada em vigor desta Resolução.
Art. 11. Ficam revogados:
I - os arts. 1º ao 8º, os arts. 12 a 14 e o Anexo I da Resolução Conama nº 491, de 19 de novembro de 2018; e
II - os itens 2.2.1 e 2.3 da Resolução Conama nº 5, de 15 de junho de 1989.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA SILVA
Presidente do Conselho
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